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DeputaDos ressaltam simplificação >>>
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CoNgresso NACIoNAL 
deve promulgar reforma 
tributária nesta semana 

[ ]Após 30 anos de espera, o texto foi aprovado 
pelos deputados federais e senadores

A Câmara dos Deputados aprovou a reforma 
tributária (PEC 45/19), que simplifica impostos sobre 
o consumo, prevê fundos para o desenvolvimento 
regional e para bancar créditos do ICMS até 2032, 
além de unificar a legislação dos novos tributos.

A proposta foi aprovada na sexta-feira (15) em 
primeiro turno por 371 votos a 121, e em segundo 
turno por 365 a 118. O presidente da Câmara, Arthur 
Lira, comemorou a aprovação e anunciou que o texto 
poderá ser promulgado na próxima quarta-feira (20).

O texto aprovado é uma mistura entre a versão da 
Câmara, do relator Aguinaldo Ribeiro (PP-PB), e a 
versão do Senado, do senador Eduardo Braga (MDB-
AM). Dessa forma, será possível promulgar a proposta 
sem outra votação.

Aguinaldo Ribeiro afirmou que o Congresso fez "o 
impossível" ao aprovar uma proposta que é discutida 
há muitos anos. "Nós vencemos o impossível, porque 
foi barreira por cima de barreira, aqueles que pregavam 
o descrédito; mas a coragem e a determinação de 
muitos fizeram possível esse momento", disse.

Ribeiro disse que o Congresso entrega ao Brasil 
uma reforma que irá trazer avanços. "Nosso sistema 
tributário está falido há muito tempo, a carga já é 
altíssima. Estamos reduzindo a carga porque vamos 
aumentar a base de arrecadação e vamos acabar com a 

cumulatividade. Neste momento atual, ninguém sabe 
quanto de imposto está pagando", declarou.

Segundo a proposta, uma lei complementar criará 
o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) – para 
englobar o ICMS e o ISS – e a Contribuição sobre 
Bens e Serviços (CBS) para substituir o PIS, o PIS-
Importação, a Cofins e a Cofins-Importação.

Com recursos federais, aos valores atuais de R$ 
730 bilhões ao longo de 14 anos e orçados por fora 
dos limites fiscais (Lei Complementar 200/23), a 
PEC cria dois fundos: um para pagar até 2032 pelas 
isenções fiscais do ICMS concedidas no âmbito da 
chamada guerra fiscal entre os estados; e outro para 
reduzir desigualdades regionais.

O texto estabelece ainda outras formas de compensar 
perdas de arrecadação com a transição para o novo 
formato, uma dentro do mecanismo de arrecadação 
do IBS e outra específica para a repartição do Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI), que continuará 
a incidir apenas sobre produtos fora da Zona Franca 
de Manaus (ZFM) e que sejam produzidos dentro 
dela também. O objetivo é manter a competitividade 
dessa área especial de produção.

Os valores de compensação do IPI também ficarão de 
fora dos limites do novo regime de despesas primárias.

(Agência Câmara de Notícias)

A simplificação do sistema tributário e a criação de 
um sistema mais favorável à população de baixa ren-

da são os principais pontos da reforma tributária na 
avaliação dos deputados.
O texto unifica impostos, garante isenção de produ-

tos da cesta básica e cria possibilidade de cashback 
para população de baixa renda. A proposta também 
acaba com a cumulatividade na cobrança de impos-

tos ao longo da cadeia de produção.
Presidente da comissão especial que analisou a re-

forma tributária, o deputado Reginaldo Lopes (PT-

-MG) afirmou que o texto cria um sistema mais efi-

ciente. "O povo brasileiro reconhece nessa reforma a 
possibilidade de voltar a sonhar com um Brasil mais 
eficiente, mais dinâmico, que vai tirar o custo da pro-

dução. É a reforma mais estruturante da história", 
afirmou.
Ele disse que o sistema atual prejudica não apenas 
os consumidores, mas também os empresários. Ele 
referiu-se ao volume de impostos questionados nas 
esferas administrativas da Receita e também no Ju-

diciário.
Lopes destacou ainda a 
perspectiva de se acabar 
com a chamada guerra fis-

cal, em que os estados usam 
incentivos fiscais para atrair 
empresas, e apontou como 
avanço a criação do cash-

back, que beneficiará a po-

pulação com menos renda.
O deputado Sidney Leite (PSD-AM) também defen-

deu a proposta. "Já passou da hora de o Brasil ter 
uma nova política tributária e, com isso, garantir a 
simplificação, a transparência, a melhoria do ambien-

te de negócios e a diminuição do Custo Brasil", disse.
A deputada Erika Kokay (PT-DF) afirmou que a sim-

plificação prevista gera um sistema que alivia a carga 
tributária sobre os mais pobres. "Teremos uma redu-

ção de imposto para 90% da população e ainda vai 
ter alíquotas reduzidas para cesta básica. Será bene-

ficiada a parcela da população de baixa renda", disse.
O deputado Weliton Prado (Solidariedade-MG) des-

tacou os impactos positivos da reforma tributária no 
setor de saúde, com perspectiva de diminuição de 
impostos sobre medicamentos e equipamentos de 
saúde. "Um ponto muito importante da reforma tribu-

tária é a isenção de impostos sobre medicamentos 
para pacientes com câncer e pessoas com deficiên-

cia", disse.

obstrução
A proposta foi alvo de obstrução do Novo e do PL. 
O deputado Marcel van Hattem (Novo-RS) afirmou 
que a reforma tributária vai aumentar o tamanho do 
Estado em vez de diminuir. "Usa o pretexto de des-

complicar o sistema para esconder todos os outros 
dispositivos", avaliou.

(Agência Câmara de Notícias)

Aprovar reforma era 
uma prioridade para 

o governo federal


